
Crise fiscalpoe'' emergência 
por José Casado 	fasagem, te caracteriza a 

"crise fisd", o Estado só 
dispõe deluas alternati- . 

As medidas que o gover- vas, segui° Bresser Pe-
no vai adotar nos próximos reira: rei:1dr despesas ou 
dias — entre as quais a tri• aumentar postos . . 
butação de 3% na fonte so- 	NÃO GRANDE bre os rendimentos do O presidite do Banespa "open market", o empres- considera:Pe a carga tri- timo compulsório sobre butária eitente no País rendimentos de pessoas "não é mto grande atual- físicas e a antecipação da 
cobrança --do -Imposto- ,d e_m_ente"_ eentende como 
Renda dos bancos — repre• correta alecisão de au- 
sentam decisões "de emer- mentar inbstos para ele- 

var a reata do Estado. 
Mas discda, fundamen-
talmente, o momento es-
colhido p'e governo fede-
ral para mover esse au-
mento da asa tributária. 
. "Acho ma loucura au-

mentar inbstos numa eta-
pa de pledrecessão econô-
mica. Enbdo que pode e 
deve ser árnentada a car-
ga tributas, mas desde 
que o goirno dê plenas 
condições ara que o setor 
produtivopngresse num 
processo e crescimento 
efetivo. Ainentar impos-
tos na recssão parece-me 
algo próxio do suicídio", 
afirma. 

EXURGOS 
NECSSARIOS 

Calmonle Sá tem uma 
visão difente do proble-
ma. Acha be a crise fiscal 
impõe miidas de emer-
gência coió essas, mas en-
tende que "isoladas, não 
terão efei■ prático algum 
no sentidida redução do 
déficit púlico". Acrescen-
ta: "Isto."ão vai resolver 
nada se tioverno não pro-
ceder a epurgos dos índi-
ces, ou sei, desindexar tu-
do". E ft questão de se 
manifesta totalmente fa-

dívida. Como o Estado pra- vorável àproposta do ex-
ticamente não iniciou ne- ministro ,lário Henrique 
nhuma nova obra em tem- Simonsenlegundo a qual o 
pos recentes, enfrenta-se governo jpião teria tempo um grande volume de des- suficientepara fazer a de-
pesas com o serviço da sindexaçã gradual da eco ,  
dívida contraída para se h- nomia. "em de desinde-zer as obras atualmente xar tudo, clusive a corre-
em fase de conclusão — i ni, ção camba, e já", arre-
ciada em anos anteriores matou CaMon de Sá. 
—, sem que se disponha de ;SECA 
um nível suficiente de re• 	Na mesa linha de re- 
ceita". 	 ciocínio etá o presidente 

DUAS ALTERNATIVAS 	do Brasilivest, Mário Gar- 
Para enfrentar essa de: nero. Na 'liada-feira, du- 

gência" na área fiscal, na 
interpretação de alguns 
banqueiros consultados por 
este jornal, na quarta-
feira. Eles as consideram 
justificáveis na medida em 
que significam uma alter-
nativa para equaeionamen-
to da crise fiscal, sobre o 
qual — dizem — o governo 
não dispõe de margem de 
manobra, atualmente. 

DEFICIT PUBLICO 
Como disse Angelo Cal-

mon de Sá, presidente do 
Banco Econômico e mem-
bro do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), à repór-
ter Vera Saavedra Durão, 
no Rio, essas medidas 
emergenciais, a serem 
adotadas no começo da 
próxima semana, repre- 
sentariam uma parte subs-
tancial do leque de decisões 
necessárias para se promo-
ver uma redução do déficit 
público. 

Grande parte do déficit 
público, explica Luiz Car-
los Bresser Pereira, presi-
dente do Banco do Estado 
de São Paulo (Banespa), 
provém das crise fiscal: 
"O déficit público corrente 
é pequeno, o déficit maior é 
provocado pelo serviço da  

rante um almoço cóm o go-
vernador do Ceará, Luiz 
Gonzaga da Motta, Garne-
ro ouviu um relato sobre o 
efeito drástico da seca no 
Nordeste — a pior desde 
1896. "Estávamos conver-
sando sobre a seca", conta 
Garnero, "e eu disse ao go-
vernador que ela ,seria uti-
lizada pelo governo federal 
como uma saída para re-
sol.var-a--questão-fiseal;  que-
é emergente. Ele não pare-
ce ter ficado muito conven-
cido, mas eu estou. Quando 
vi as notícias sobre a seca 
nos jornais, logo pensei: 
"Vem imposto por aí". 

EMERGENCIA 
Garnero entende que o 

governo possuina seca do 
Nordeste e naslchuvas que 
provocam destruição no 
Sul a justificativa ideal, do 
ponto de vista político, pa-
ra ampliar a carga tributá-
ria com medidas de emer-
gência', Mas, à exemplo de 
Calmon de Sá, pondera so-
bre a necessidade de esse 
aumento vir, conjugado 
com medidas' que propor-
cionem efetiva desindexa-
ção da economia. 

Argumenta: "Hoje todos 
os preços aumentam na 
proporção ia 0,9% das 
Obrigações .Reajustáveis 
do Tesouro acional, que, 
por sua vez estão direta-
mente ligada; ao dólar. En-
tão, conseq(kntemente, to-
da a .econoriia brasileira, 
hoje, está di•etamente vin-
culada ao 'Mar. E preciso  

acabar imediatamente 
com essa indexação pro-
gressiva, reverter a expec-
tativa inflacionária, que é 
geral". 

DESINDEXAÇÃO 
"Há, evidentemente, um 

receio do governo de pro-
mover essa desindexação 
imediatamente, porque o 
sistema de poupança nacio-
nal poderia ser abalado de 
forma drástie-a, Kaa-é.cer-
to que essa cadeia inflacio-
nária progressiva vai ter 
de ser quebrada em certo 
momento, neste ano. En-
tão, pode-se, desde já, pen-
sar em mecanismos fiscais 
que mantenham a atrativi-
dade da poupança." 

RESOLUÇÃO 
Além disso, na opinião do 

presidente do Brasilinvest, 
o governo "terá de assumir 
a responsabilidade porto-
das as operações de em-
préstimo externo feitas 
com base na Resolução n9  
83 do Banco Central". Isso, 
observa, "tende -a ser inevi-
tável, e o governo vai ver-
se na contingência de ban-
car o diferencial, que seria 
de responsabilidade dos to-
madores internos". 

Esse custo, entretanto, 
"seria absorvível para o 
governo federal, na medida 
em que, ao assumir as ope-
rações de 63, ele passa, au-
tomaticamente, a ter uma 
margem de manobra muito 
maior do que possui hoje, 
na área da política cam-
bial". 

de São Paulo 


